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Processo no 038/2023/FMAS

Pregão Eletrônico n' 027/2023-SRP

lntêÍessada: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

Assunto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa

especializada em prestação de serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo

os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais,

de forma fracionada, conforme demanda, pelo Fundo Municipal de Assistência Social

do Município de Canãa dos Carajás - PA.

RELATORA: Sr.a JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do

Município de Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle lnterno com

Portaria no 27212021, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos

Municípios do Estado do Pará, nos termos do § 10 do artigo í 1 da Resoluçâo

Administrativa no 29ITCM de 04 de Julho de 2017, que analisou integralmente o

Processo no 038/2023/FMAS-CPL com base nas regras insculpidas pela Lei no

8.666/93 e Lei no '10.52012002 e demais instrumentos legais correlatos, declarando o

que segue.

DA COMPETÊNCN DO CONTROLE INTERNO

O controle interno é o fiscal das atividades exercidas por pessoas físicas e jurídicas,

evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas ou das

boas práticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietrol, "O controle constitui poder-dever dos órgãos

a que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele não

pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem sê

omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as Íinalidades do sistema

de controle interno, já a Lei no 7112005, com fulcro no art. 3'l da CRFB e art. 59 da Lei

Complementar 101/2000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos Carajás a

' Dl PlETRo, Mâria Sylvia zanella. Direito administrativo. íOa ed. São Paulo: Atlas, 1998
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Unidade de Controle lnterno do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre outras

competências:

Att. 5 o I - Verificar a regularidade da programação
orçamentáia e financeira, avaliando o cumprímento
das metas previstas no plano plurianual, a
execução dos programas de governo e do
orçamento do município, no mínimo uma vez por
ano;

ll - Camprovar a legalidade e avaliar os resultados,
quanto à eficácia, eficiência, economicidade e
efetividade da gestão orçamentáia, financeira e
patrimonial nos orgãos e entidades da
administração direta e indireta municipal, bem como
das aplicaçôes de recursos públicos por entidade
de direita privado;

(.. )

lV - Examinar as fases de execução da despesa,
inclusive verificando a regularidade das
licitações e contrato,s, sob aspecfos da legalidade,
legítimidade, economicidade e razoabilidade- (grifo
nossoJ.

Diante disso, é evidente a competência deste Órgão de Gontrole na verificação da

regularidade do procedimento das Atas de Registro de Preços. Assim, a fim de

cumprir as atribuições legais desta Controladoria, expedimos o parecer a seguir.

PRELIMINAR

Urge destacar que os valores unitários para aquisição de passagens aéreas

propostos no presente Pregão Eletrônico resultaram de Pesquisa de Preços

através do Banco de Preços, conforme demanda de cada Secretaria e Fundos

Municipais. Para tanto, essa Controladoria Geral lnterna do Município se exime

de quaisquer responsabilidades oriundas dos estudos de composição dos

custos dos serviços.

Outrossim, os valores unitários dos serviços contidos na Pesquisa de Preços

(fls.05-08), Planilha constante na Solicitação de Despesa (fls.09-í1) e outros,

foram elaborados pela equipe técnica da Secretaria solicitante, bem como,

encontra-se fundamentado e convalidado pelo Secretária Municipal de

ilfl,ç
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Desenvolvimento social, sÉ Agna Maria da silva Ferreira, PoÉaria n' 033/2023'

GP, para tanto, essa Controladoria Geral lnterna do Município se exime de

quaisquer responsabilidades oriundas dos estudos de composição dos custos

dos serviços.

Ab initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado e

registrado a cronologia dos fatos, vejamos:

A Ata de Registro de Preços fora assinada no dia 21 de março de 2023; Enquanto que

o Despacho da CPL à CGIM para análise, fora datado no dia 23 de março de 2023'

lnsta salientar que, o prazo de análise por esta controladoria é, em média de 03 (tÍês)

a 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por mais 02 (dois) dias, a depender da

complexidade da causa.

RELATóRIO

Trata-se de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico sob no

027 tzOz3lSRP, do tipo Menor Preço Unitário deflagrado para Registro de Preços para

futura e eventual contratação de empresa especializada em prestaÉo de seNiço de

Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e

cancelamento dê passagens aéreas nacionais, de forma fracionada, conÍorme

demanda, pelo Fundo Municipal de Assistência Social do Município de Canãa dos

carajás - PA, conforme especificação contida no Termo de Referência, devidamente

consolidado (fls. 12-22).

A convocação dos interessados ocorreu por meio da publicação do Edital, tendo este

cumprido seus requisitos, com prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis para preparação

e apresentação das propostas das licitantes.

Não houve pedido de esclarecimento ao Edital

n

E o relatório
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DA ANÁLISE DA LICITAÇÃO

O processo encontra-se instruído com os documentos necessários como Solicitação

de Licitaçâo (fls. 002), Justificativa (fls.03), Despacho da Secretária Municipal de

Desenvolvimento Social, SÉ. Agna Maria da Silva Ferreira, Portaria n" 03812O23, para

providencia de Pesquisa de Preços Pesquisa de Preços (fls.0a), Pesquisa de Preços

(Íls. 05-08), Solicitação de Despesa (fls. 09-1 1), Termo de Referência (fls. 012-22),

Termo de Autorização da CheÍe do Poder Executivo Municipal (Íls. 23), Autuação (fls.

24), Lei n' 92112022 (fls. 25-30), Decreto Municipal n" 112512020 que regulamenta o

Pregão Eletrônico no Município (as. 31-50), Decreto no 686/20í3 - Regulamenta o

Sistema de Registro de Preços no município de Canaã dos Carajás-PA (fls. 51-55),

Decreto n" 91312017 (fls. 55/verso-57), Decreto n" 126112021 (fls. 57-60), Decreto n'
122212021 (fls. 61-67), Decreto n" 126112022 (fls. 68-69), Minuta de Edital com anexos

(fls. 70-98), Despacho da CPL à PGM para análise e parecer (Íls. 99), Parecer Jurídico

(fls. ,l00-108), Edital com anexos (fls. í09-137), Publicaçáo de aviso de edital no Diário

Oficial dos Municípios e da União (fls. 139-139), Ata de Propostas (fls. 142-í42lverso),

Ranking do Processo (fls. 143), Proposta da empresa PEREIRA E ANISSE LTDA (fls.

144), DeclaraÉo da CPL com link de acesso aos Documentos de Habilitação (fls.

í45), Vencedores do Certame (fls. í46), Ata Final (fls. 147-150), Certidões de

Regularidade Fiscal e Confirmação de Autenticidade (fls. 151-163), Despacho da CPL

à CGIM para análise prévia (fls. 164), Despacho CGIM à CPL (fls. 165), Termo de

Adjudicação (fls. 166), Termo de Homologação (Íls. 167), Publicação do aviso de

Adjudicação e Homologação (fls. ,l68-í69), Convocação para a assinatura da Ata de

Registro de Preços (fls. 870) e Ata de Registro de Preços no 20238919 (Íls. 171-172),

Despacho da CPL à CGIM para análise parecer acerca da Ata de Registro de PreÇos

(fls. 173).

É o necessário a relatar. Ao opinativo.

ANALISE

A Constituiçâo Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que

4p q
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assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras,

serviços, compras e alienaçÕes junto ao Poder Público.

A regulamentação do referido artigo encontra-se esposada na Lei no 8.666/93 - Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatorio se

basear em suas normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de

anulação e demais cominaçÕes.

A referida Lei prevê em seu artigo 2o a necessidade de licitação para contrataçÕes

junto à Administraçáo Pública, senão vejamos:
,Ás obras, serulços, inclusive de publicidade,

compras, alienações, concessões, permissões e

locações da Administração P(tblica, quando

contratadas com terceiros, serão necessariamente

precedidas de licitação, ressalvadas as hrpóÍeses

preuisÍas nesta Lei".

O procedimento licitatório tem como finalidade garantir a seleção da melhor proposta

para a Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e

deve fundamentar-se nos princípios que regem o Direito Administrativo, além daqueles

específicos das LicitaçÕes e Contratos, conforme o artigo 3o da Lei n' 8.666/93, in

verbis:

"A licitação desfina-se a garantir a obseruância do

pincípio constitucional da isonomia, a seleção da

proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável

e será processada e julgada em estrita

conformidade com os pincípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes

são conelatos".

G}AI{A^ã,
E)OS CARAJAS
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A Lei no 10.52012002 instituiu a modalidade de Licitação denominada Pregão para a

aquisição de bens e serviços comuns, sendo estês caracterizados por padrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio

de especificações usuais no mercado.

O artigo 30 da referida lei discorre sobre os requisitos a serem observados na fase

preparatória do Pregão, quais sejam, veróis:

"Art. 30 A fase preparatória do pregão obsevará o

seguinte:

I - a autoidade competente justificará a

necessdade de contratação e definirá o objeto do

certame, as exigências de habilitação, os critéios

de aceitação das proposÍag as sançôes por

inadimplemento e as cláusulas do contrato,

inclusive com fixação dos prazos para

fomecimento;

ll - a definição do objeto deverá ser precisa,

suficiente e clara, vedadas especifcaçôes que, por

excesslvag inelevantes ou desnecessán'a s, limitem

a competição;

lll - dos autos do procedimento constarão a
justificativa das definições refeidas no inciso I

deste aúigo e os ,rdrbpensá veis elementos técnicos

sobre os quais estiverem apoiados, bem como o

orçamento, elaborado pelo ótgão ou entidade

promotora da licitação, dos óens ou serviços a

serem licitados; e

lV - a autoridade competente designará, dentre os

servidores do órgão ou entidade promotora da

licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio,

cuja atibuição inclui, dentre outras, o recebimento

das proposÍas e lances, a análise de sua

aceitabilidade e sua c/asslfica ção, bem como a

Ê
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habilitação e a adjudicação do objeto do ceftame ao

licitante vencedof'.

Vale destacar, que o Pregão Eletrônico fora regulamentado neste Município pelo

Decreto n" 1.12512420, cujo caput do artigo 21 aduz o seguinte:

"Art. 21. O Presão, na forma eletÉniça. qeÍá

realizado quando a disputa pelo fornecimento de

bens ou pela contratação de seruiços comuns

oconerem à distância e em sessão p(tblica. por

meio de sistema dotado de recursos de criptografia

e de autenticação aue oarantam as condições de

sequrança nas etapas do certame". (grifo nosso).

O caso em tela se subsumiu ao previsto no referido artigo, uma vez que, justificada a

vantagem da utilização da Ata de Registro de Preços, por meio do Pregão Eletrônico

dada a economicidade do procedimento, tornando-se plenamente possível sua

aplicação para a contratação em comento.

O Sistema de Registro de Preços é previsto no artigo 15, inciso ll da Lei no 8.666/93 e

está regulamentado neste Município pelo Decreto no 686/2013, podendo ser realizado

nas modalídades de lícitação ConcorrêncÍa, RDC ou Pregão, acertando a

Administração na escolha deste último, nos termos do artigo 6o do referido decreto.

O procedimento fora iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente

autuado, protocolado e numerado, contendo a autorizaçáo respectiva, a indicaçâo

sucinta de seu objeto.

Verifica-se nos autos a cópia da publicação no Diário Oficial dos Municípios e da

União, no dia 15 de fevereiro de 2A23 com data de abertura do certame no dia 02 de

março de 2Q23, sendo respeitado o prazo mínimo de I (oito) dias úteis, conforme o

artigo 40, inciso V da Lei na 1A.52012002 (fls. 138-139).

Observou-se que o procedimento transcorreu normalmente, com participação das

empresas WC VIAGENS E TURISMO LTDA, ORLEANS VIAGENS E TURISMO LTDA

/ $ e
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ME, VOAR TURISMO EIRELI EPP, BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA,

AGENCIA AEROTUR LTDA, M DE N P C ANAISSE, M DAS GRAÇAS SILVA

PEREIRA RODRIGUES EIRELI, LET S GO TOUR AGENCIA DE VIAGENS EIRELI,

LVM VIAGENS E TURISMO LTDA, P. N. A. ALVES AGENCIA DE VIAGENS E

SERVICOS LTDA, FPM PEDRA BRANCA TURISMO E IDIOMAS LTDA C

ENCONTRE SUA VIAGEM PARAUAPEBAS LTDA, as quais, declararam que tiveram

acesso ao instrumento convocatório por meio do site da Prefeitura Municipal de Canaã

dos Carajás http://www.canaadoscaraias. pa.qov. br/editais/ e mural de licitações do

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do PaÍá httD://www.tcm. pa oov.bÍ/Dortal-

lic-publico/.

Destaca-se que as empresas enviaram suas propostas dentro do prazo legal por meio

do Portal de Compras Públicas htto://www.portaldecomoraspublicas.com.br.

Ao flnal do prazo previsto no instrumento convocatório, foram encerradas as ofertas de

lances e dado prosseguimento, fora aberta a fase de negociação para os itens.

Ato contínuo, a CPL convocou as empresas, no prazo determinado, via sistema,

enviasse as propostas readequadas em conformidade com o último lance ofertado,

sob pena de desclassificaçáo, conforme determinação da cláusula 10.2 do edital.

Receberam as propostas readequadas, restando, portanto, declarada HABILITADA e

VENCEDORA a empresa PEREIRA & ANAISSE LTDA.

Dado o resultado, fora salientado pelo Pregoeiro que a data limite de intenção de

recursos foi definida para o dia 03 de março de 2023 às 10h00min. Sem Recurso.

Na Sêquência, os autos foram encaminhados pela CPL à CGIM para pre análise dos

autos, a fim de garantiÍ a lisura formal do procedimento.

/$ q

lniciados os trabalhos, o Pregoeiro abriu a sessão pública em atendimento às

disposições contidas no edital, sendo as propostas analisadas e, em seguida, abrindo

a fase de lances.
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Publicado o resultado de julgamento, o procedimento fora adjudicado, homologado e

devidamente publicado, procedendo-se a confecção da Ata de Registro de Preços n'

20238919 (Íls. 171-172lverso), com validade de 12 meses, a partir de sua assinatura,

emitida em 21 de março de 2Q23, nos termos do artigo 1 1 do Decreto no 686/2013,

devendo ser publicado sêus êxtratos.

No tocante aos documentos apresentados pela empresa habilitada percebe-se a

comprovaçâo de regular habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação

econômico-financeira, regularidade Íiscal e trabalhista, nos termos do artigo 27 da Lei

de Licitações e Contratos.

No mais, o procedimento obedeceu aos termos da Lei no 8.666/93, Lei no 10.520/02,

bem como, Decreto no 686/13 e Decreto n" 1 j2512020 em todas as suas fases.

coNcLUsÃo

FRENTE O EXPOSÍO, esta Controladoria conclui que o referido processo se encontra

revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, julgamento,

publicidade e contratação, estando apto paÍa gerar despesas para a municipalidade.

Declara por Íim, estar ciente de que as informaçôes aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

DOUGLAS UES DO CARMO HELEN KARO

Canaã dos Carajás, 29 de março de 2023

DA SILVA OLIVEIRA

. RODRIGUES

JOYCE SILV

@
ríeno

Controladora G I lnterna do Município
Porta a no 27212021

enaçãoGontador Geral
Portaria no 062/20í9€P PoÉaria 37t2023
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Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria, mormente o determinado nos

artigos 38, 40, 61 e demais aplicável da Lei no 8.666/93, seguindo a regular divulgação

oficial dos têrmos e atos a serem realizados.

Gestora de


